
 
 
 
 
 
 
 
 

Joinville, 04 de Março de 2023. 
 
A 
PREGOEIRO DA PREFITURA MUNUCIPAL DE SÃO BENTO DO SUL. 
PREGÃO N. 005/2024. 
Assunto: RECURSO  - Pregão nº 005/2024 
Prezado (s) Senhor (es), 

LC SERVIÇOS DE ALVENARIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 30.941.974/0001-30, com estabelecimento 
comercial na Rua Puppis, nº 872, Bairro Jardim Paraiso, CEP 89.226-578, na 
Cidade e Comarca de Joinville/SC, por intermédio de seu procurador Sr. 
Leocadio Gonçalves da Maia, CPF: 043.822.479-50, que este 
subscreve, vem, com o merecido respeito à presença de Vossa Senhoria, 
apresentar O RECURSO, visando REVER a decisão que 
DESABILITOU a empresa LC SERVIÇOS DE ALVENARIA LTDA, pelas 
razões de fato e de direito que passa a aduzir. 
 
 
FATOS: 

No dia 29/02/2024, teve início o edital de concorrência eletronica 005/2024, 
com objeto:  
 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa 
especializada e regularmente inscrita no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU, do respectivo estado de inscrição, para a prestação do 
serviço de reforma do telhado do prédio do Poder Legislativo Municipal 
de São Bento do Sul/SC, com o fornecimento de materiais, mão-de-obra e 
demais obrigações necessárias, conforme memorial descritivo acostado 
ao presente feito. 
 
A empresa LC Serviços de Alvenaria LTDA, foi classificada em 2º lugar. 
E a mesma foi desclassificada pelos seguintes motivos: 
 
Motivo: Faltou os seguintes documentos para habilitação: - 5.1 e - foi solicitado 
a CND de débitos da fazenda municipal, mas foi apresentado o ambiental da 
cidade. - 5.1 k - não foi apresentado a declaração de idoneidade. 
 
 
 
 



Vamos aos fatos, quanto a CND municipal de fato a empresa anexou 
erroneamente a CND por desatenção na hora de anexar os documentos a 
pasta de documentos únicos apresentados, fato esse que a comissão de 
licitação poderia solicitar a empresa apresentasse sua CND correta sanando o 
erro da anexação erronia, pois poderia ser verificado junto a site da prefeitura 
municipal de Joinville que no dia 29/02/2024, a empresa LC Serviços de 
Alvenaria possuía a CND valida e emitida antes do inicio da licitação conforme 
segue abaixo print da mesma e link para conferencia: 
 

 
 
 
chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz
/ModeloMob02?ano=2024&numero=209715&validacao=C24209715N9704D31&cdt_numero=
2677539 
 
https://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/jsp/cnd/controlador.jsp 
 
 
 
 
 



 
 E pela empresa ser A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, a 
comissão de licitação deviria lhe conceder o prazo para apresentação de nova 
CND conforme a Lei descreve. 
 
A inabilitação são indevidas, já que o Pregoeiro só pode exigir a prova da 
regularidade “para efeito de assinatura do contrato”, como quer o art. 42 da 
Lei Complementar n. 123/06. O disposto no referido artigo veda a exigência 
da CND para efeito de licitação, o que significa que a microempresa pode 
participar do certame estando em débito com o fisco e ainda assim não ser 
inabilitada. 
 
Não se pode, com espertezas, invalidar o intento do legislador. O que impõe 
os artigos 42 e seguintes da LC 123/06 é tratamento preferente à 
microempresa, de modo que se ela tem a CND, ótimo, se não tem, é 
imprescindível a concessão do prazo de 05 dias para que a microempresa 
busque a regularização e a comprove ao órgão licitante, nos termos do § 
1º do art. 43 da citada lei, que diz “havendo alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa” 
O contrário disso viola o direito a tratamento diferenciado, ensejando a 
concessão de segurança mandamental, como se vê do precedente do tribunal 
gaúcho: “Não tendo sido oportunizado o prazo previsto no art.,, da LC /06 
para comprovação da regularidade fiscal, resta configurada a ilegalidade 
perpetrada pela Comissão de Pregão ao considerar a impetrante, empresa de 
pequeno porte inabilitada, violando-lhe direito líquido e certo, merecendo ser 
mantida, portanto, a sentença que concedeu a ordem” (TJRS - Apelação e 
Reexame Necessário Nº 70061404646, 22ª Câmara Cível, J. Em 
25/09/2014).43§ 1º 123 
 
 
 
 
Fato este inclusive previsto no próprio edital no item 12.4. 
 
12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado 
a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 
habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
 
 
 



 
2º fato quanto a desclassificação: 
 
Falta de declaração de idoneidade. 
 
A declaração de idoneidade consta anexada no arquivo único apresentado com 
nome de Habilitação (3) e pode ser conferido junto ao sistema do portal de 
compras, e declaração de idoneidade consta na declaração unificada 
apresentada dentro da pasta habilitação (3), conforme print abaixo> 
 

 
 
 

O TCU emitiu o Acórdão n. 1211/2021-P, com a seguinte ementa: 



1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 
fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o 
oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 
conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação 
e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a 
prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). 

2. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 
habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 
47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 
documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da 
Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA documento 
ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou 
falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

 

Acórdão 966/2022-Plenário – de 04/05/2022 
É lícita a admissão da juntada de documentos, durante as 
fases de classificação ou de habilitação, que venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do 
certame, sem que isso represente afronta aos princípios da 
isonomia e da igualdade entre as licitantes. 
 
Acórdão 988/2022 – Plenário de 04/05/2022 
Na falta de documento relativo à fase de habilitação em 
pregão que consista em mera declaração do licitante sobre 
fato preexistente ou em simples compromisso por ele firmado, 
deve o pregoeiro conceder-lhe prazo razoável para o 
saneamento da falha, em respeito aos princípios do 
formalismo moderado e da razoabilidade, bem como ao 
art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999 
 
 
Neste Acórdão, o Relator Antônio Anastasia faz os seguintes 
comentários. 

“conquanto seja fundamental no Direito Administrativo, o 
princípio da legalidade não é absoluto” e, no caso concreto, 



“parece-me claro que sua aplicação irrestrita operou contra a 
obtenção da melhor proposta e do alcance do interesse 
público, sendo apropriado ponderar a aplicação da salutar 
flexibilização do formalismo”. Além disso, invocou o 
art. 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei 9.784/1999, o qual 
estabelece como um dos critérios a serem observados em 
processos administrativos a “adequação entre meios e fins, 
vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público”. 
... Acrescentou que o entendimento por ele externado seria 
harmônico com diversas e recentes deliberações do Plenário, a 
exemplo dos Acórdãos 2673/2021, 2528/2021, 1636/2021 e 
1211/2021. 

Segundo o relator Antônio Anastasia, 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a 
atestar condição pré -existente à abertura da sessão pública 
do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade 
entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 
licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 
sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, 
resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a 
prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado 
(fim). O pregoeiro, durante as fases de julgamento das 
propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes 
(...); sendo que a vedação à inclusão de novo documento, 
prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da 
Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 
com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 
avaliado pelo pregoeiro.” 
 
 



 

 

 

 

 

É do que trata o artigo 11 da Nova Lei de Licitações, que destaca quatro 
objetivos principais do processo licitatório: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto; ( griffo nosso) 

II – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 

III – evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV – incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável 

 
DOS PEDIDOS 
 
A LUZ DO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NAS PRESENTES RAZÕES, A 
RECORRENTE REQUER A VOSSA SENHORIA. 
1) Receber o tempestivo Recurso Administrativo e suas Razões, 
com seu regular efeito, determinando-se o seu imediato processamento; 
 
2) Julgar procedente O RECURSO, para que seja retomado o processo de lictação 
005/2024 e seja solicitado diligências a empresa LC Serviços de Alvenaria LTDA. 
 
Joinville, 04/03/2024. 
 
 
 
Leocadio Gonçalves da Maia 
Sócio / procurador. 
CPF: 043.822479-50 
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